
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D´OESTE

PROCURADORIA  

Parecer nº103/2023 – GGZ.

PROCESSO: 1270/2023
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº52/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão 

Permanente  de  Justiça  e  Redação,  no  qual  solicita  a  elaboração  de  parecer 

jurídico  por  esta  Procuradoria  acerca  do  Projeto  de  Lei  nº52/2023,  de  autoria  dos 

vereadores Eliel Miranda e outros, que “Estabelece, nos contratos de prestação de 

serviços  continuados  com  uso  intensivo  de  mão  de  obra  terceirizada  celebrados 

pelos órgãos da Administração Direta e pelas entidades da Administração Indireta 

do  Município  de  Santa  Bárbara  d´Oeste  com  pessoas  jurídicas,  a  exigência  de 

garantia de execução contratual que inclua o pagamento de toda a remuneração 

de  trabalhadoras  e  trabalhadores,  tributos  e  encargos  sociais  vinculados  a  esses 

contratos”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer  prazo,  em  atenção  ao  previsto  no  artigo  90,  §  4º,  do  RICMSBO:  “§  4º  - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 
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4. 5. Com a suspensão não há o que se falar em 

escoamento de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o 

“caput”, do artigo 44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de 

Relator Especial.

5. Em  relação  ao  Projeto  de  Lei  ora  analisado,  podemos 

perceber  que  o  intuito  dos  nobres  parlamentares  é  propiciar  maior  proteção  aos 

trabalhadores contratados pelas empresas que prestam serviços ao Município, 

exigindo garantia contratual para o pagamento das verbas salarias respectivas.

6. Contudo, em que pese a nobre motivação dos 

vereadores, o presente Projeto acaba por invadir matéria cuja competência 

material é da União, na medida em que trata de alterações legislativas previstas em 

Lei Federal, conforme consta no próprio texto do PL. 

7. Nesse  aspecto,  a  Lei  Geral  de  Licitações  (Lei  nº8.666/93) 

foi  clara  em  balizar  os  limites  referentes  às  garantias  no  âmbito  das  contratações 

públicas:

Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e 
desde  que  prevista  no  instrumento  convocatório,  poderá  ser 
exigida prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e compras. 

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia:                      
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e  avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda;                     
II - seguro-garantia;                     
III - fiança bancária.                       

§ 2o  A  garantia  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  não 
excederá  a  cinco  por  cento  do  valor  do  contrato  e  terá  seu 
valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o 
previsto no parágrafo 3o deste artigo. 
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§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado  pela  autoridade  competente,  o  limite  de  garantia 
previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez 
por cento do valor do contrato. 

§ 4o  A  garantia  prestada  pelo  contratado  será  liberada  ou 
restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente.

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens 
pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, 
ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

8. Ao analisarmos o artigo acima descrito, podemos 

perceber que a União, exercendo sua prerrogativa constitucional, determinou 

claramente que cabe à autoridade específica, quando da contratação pública, a 

faculdade de analisar a pertinência ou não da exigência de prestação de 

garantias. “Assim, a discricionariedade de imposição de garantia contratual 

encontra limite na essencialidade de sua exigência, sob pena de 

comprometimento da competitividade, essencial à disputa licitatória”1. 

9. Da mesma forma, a norma prevê que cabe ao 

contratado  (particular)  a  escolha  acerca  da  modalidade  de  garantia,  impondo 

também, um teto (de 5% ou 10%) no que tange ao valor respectivo, com vistas a 

privilegiar uma maior participação nos certames públicos, pontos que foram 

totalmente alterados no bojo do presente PL.

10. Ou seja, salvo melhor juízo, respeitando eventual 

entendimento diverso, não pode o legislador municipal se imiscuir em tema 

claramente de competência legislativa da União. 

1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 7 ed. Salvador: JusPodivm, 2015, pg. 
556.
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11. Em casos semelhantes, sobre a invasão de competência 
de  outros  entes  da  Federação,  já  decidiu  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São 
Paulo:

"AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  -  LEI  Nº  13.813,  DE 
10 DE JUNHO DE 2016, DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO QUE 
'ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE GARANTIA PELAS 
EMPRESAS QUE PRESTAREM OU EXECUTAREM SERVIÇOS OU 
OBRAS COM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL' - ATO 
NORMATIVO  DE  AUTORIA  PARLAMENTAR  -  AUSÊNCIA  DE  VÍCIO 
DE  INICIATIVA  -  USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA 
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE NORMAS GERAIS DE LICITAÇÃO - 
RECONHECIMENTO  -  OFENSA  AO  ARTIGO  22,  INCISO  XXVII,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL - VIOLAÇÃO AO PACTO FEDERATIVO E 
AOS  ARTIGOS  1º  E  144,  AMBOS  DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  - 
AÇÃO PROCEDENTE".  "Por se  tratar de  limitações ao  poder  de 
instauração  do  processo  legislativo,  as  hipóteses  previstas  no 
texto constitucional devem ser interpretadas restritivamente, 
não havendo óbice à iniciativa de lei parlamentar que 
disponha  sobre  regras  especiais  para  processos  licitatórios  no 
âmbito  municipal,  de  acordo  com  as  peculiaridades  locais, 
porquanto o constituinte não restringiu o âmbito de sua 
titularidade, cuidando-se, isto sim, de competência 
concorrente". "A edição de lei, por determinado ente da 
federação, que contrarie frontalmente critérios mínimos 
legitimamente veiculados pela União, em sede de normas 
gerais, ofende diretamente o texto constitucional. Precedentes 
do  E.  STF".  "É  inconstitucional  a  lei  municipal  que,  em  matéria 
inserida na competência legislativa da União para editar regras 
gerais, utiliza-se do argumento do interesse local para restringir 
ou  ampliar  as  determinações  contidas  em  texto  normativo  de 
âmbito nacional". "O Município pode 'legislar sobre assuntos de 
interesse local' e 'suplementar a legislação federal e a estadual 
no que couber' (artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal), 
devendo  suas  leis  guardar  compatibilidade  vertical  com  as 
normas editadas pelos demais entes da federação, não 
havendo espaço para inovações naquilo que a União já definiu 
e  esgotou  no  exercício  de  sua  competência  privativa,  sob 
pena de violação ao princípio federativo". 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2194122-
23.2016.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 08/02/2017; Data de Registro: 09/02/2017)
(grifo nosso)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 10.438, DE 19 
DE ABRIL DE 2013, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA/SP, QUE 
'DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE 
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL POR 
EMPRESAS  DE  ENGENHARIA,  ARQUITETURA  E  AGRONOMIA  OU 
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PROFISSIONAL AUTÔNOMO, CONTRATADOS PARA A 
REALIZAÇÃO  DE  OBRAS,  PROJETOS  E  SERVIÇOS  NO  MUNICÍPIO 
DE  SOROCABA  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS'  –  DIPLOMA  QUE 
DESBORDA DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL, 
ALCANÇANDO MATÉRIA PRIVATIVAMENTE RESERVADA À UNIÃO 
(NORMAS  GERAIS  DE  DIREITO  CIVIL,  SEGUROS  E  LICITAÇÃO)  – 
ARTIGOS  22,  INCISOS  I,  VII  E  XXVII,  E  30,  INCISOS  I  E  II,  DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – NORMA, ADEMAIS, DE 
INICIATIVA ORIUNDA DO PODER LEGISLATIVO LOCAL, QUE 
INGRESSA EM TEMA DA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO, AO 
IMPOR  OBRIGATORIEDADE  DE  CONTRATAÇÃO  DE  SEGURO  DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL AO ADMINISTRADOR (ARTIGO 47, 
INCISOS  II  E  XIV,  BEM  COMO  144  DA  CE)  –  INVIABILIDADE  – 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS – PEDIDO INICIAL JULGADO 
PROCEDENTE. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2284231-
10.2021.8.26.0000; Relator (a): Francisco Casconi; Órgão 
Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  -
 N/A; Data do Julgamento: 24/08/2022; Data de Registro: 
26/08/2022)

12. Diante  do  exposto,  muito  embora  sejam  relevantes  os 

anseios dos ilustres propositores, em razão do tema ora tratado, de competência da 

União,  há  vício  material  de  constitucionalidade  do  Projeto  de  Lei  em  comento,  o 

que inviabilizaria, salvo melhor juízo, a sua sobrevida no ordenamento jurídico pátrio.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 04 de abril de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=39NZ6058ADVT3JM9, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 39NZ-6058-ADVT-3JM9
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